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1. Comissão de Jurisprudência e de 

Precedentes Normativos do Tribunal 
Superior do Trabalho publica a edição 
da Orientação Jurisprudencial de nº 
418 da Subseção I Especializada em 
Dissídios Individuais e das Orientações 
Jurisprudenciais de nºs 157 e 158 da 
Subseção II Especializada em Dissídios 
Individuais desta Corte. 

 
Ato 

 
Coordenadoria de Jurisprudência 

Orientação Jurisprudencial da SBDI-1 e 
Orientações Jurisprudenciais da SBDI-2 

 
A COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA E DE 
PRECEDENTES NORMATIVOS do Tribunal 
Superior do Trabalho, em cumprimento ao 
disposto no art. 175 do Regimento Interno, 
publica a edição da Orientação 
Jurisprudencial de nº 418 da Subseção I 
Especializada em Dissídios Individuais desta 
Corte: 
 
418. EQUIPARAÇÃO SALARIAL. PLANO 
DE CARGOS E SALÁRIOS. APROVAÇÃO 
POR INSTRUMENTO COLETIVO. 
AUSÊNCIA DE ALTERNÂNCIA DE 
CRITÉRIOS DE PROMOÇÃO POR 
ANTIGUIDADE E MERECIMENTO. 
Não constitui óbice à equiparação salarial a 
existência de plano de cargos e salários que, 
referendado por norma coletiva, prevê 
critério de promoção apenas por 
merecimento ou antiguidade, não atendendo, 
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portanto, o requisito de alternância dos 
critérios, previsto no art. 461, § 2º, da CLT. 
 

Brasília-DF, 12 de abril de 2012. 
IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 

Ministro Presidente da Comissão de 
Jurisprudência e de Precedentes Normativos 
 
A COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA E DE 
PRECEDENTES NORMATIVOS do Tribunal 
Superior do Trabalho, em cumprimento ao 
disposto no art. 175 do Regimento Interno, 
publica a edição das Orientações 
Jurisprudenciais de nºs 157 e 158 da 
Subseção II Especializada em Dissídios 
Individuais desta Corte: 
 
157. AÇÃO RESCISÓRIA. DECISÕES 
PROFERIDAS EM FASES DISTINTAS DE 
UMA MESMA AÇÃO. COISA JULGADA. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. 
A ofensa à coisa julgada de que trata o art. 
485, IV, do CPC refere-se apenas a relações 
processuais distintas. A invocação de 
desrespeito à coisa julgada formada no 
processo de conhecimento, na 
correspondente fase de execução, somente 
é possível com base na violação do art. 5º, 
XXXVI, da Constituição da República. 
 
158. AÇÃO RESCISÓRIA. DECLARAÇÃO 
DE NULIDADE DE DECISÃO 
HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO EM 
RAZÃO DE COLUSÃO (ART. 485, III, DO 
CPC). MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. IMPOSSIBILIDADE. 
A declaração de nulidade de decisão 
homologatória de acordo, em razão da 
colusão entre as partes (art. 485, III, do 
CPC), é sanção suficiente em relação ao 
procedimento adotado, não havendo que ser 
aplicada a multa por litigância de má-fé.  
 

Brasília-DF, 12 de abril de 2012. 
IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 

Ministro Presidente da Comissão de 
Jurisprudência e de Precedentes Normativos 

Fonte: Diário Eletrônico da Justiça do 
Trabalho do Tribunal Superior do Trabalho 
de 13, 16 e 17.04.2012. 

2. O Pleno do Tribunal Superior do 
Trabalho aprovou alterações nas 
Súmulas 221 e   368 e orientações 
jurisprudenciais e o cancelamento da 
Súmula nº 207. Foram alteradas a 
Súmula 221 e a Súmula 368. 

 

Pleno do TST altera e cancela súmulas e 
orientações jurisprudenciais  

Veja abaixo a nova redação das súmulas e 
OJs alteradas: 

SÚMULA Nº 221 

RECURSO DE REVISTA. VIOLAÇÃO DE 
LEI. INDICAÇÃO DE PRECEITO. 
INTERPRETAÇÃO RAZOÁVEL. (alterada 
em decorrência do inciso II do art. 894 da 
CLT, incluído pela Lei nº 11.496/2007) 

I - A admissibilidade do recurso de revista 
por violação tem como pressuposto a 
indicação expressa do dispositivo de lei ou 
da Constituição tido como violado. (ex-OJ nº 
94 da SBDI-1 - inserida em 30.05.1997) 

II - Interpretação razoável de preceito de lei, 
ainda que não seja a melhor, não dá ensejo 
à admissibilidade ou ao conhecimento de 
recurso de revista com base na alínea "c" do 
art. 896, da CLT. A violação há de estar 
ligada à literalidade do preceito. (ex-Súmula 
nº 221 – alterada pela Res. 121/2003, DJ 
21.11.2003) 

SÚMULA Nº 368 

DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E 
FISCAIS. COMPETÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE PELO 
PAGAMENTO. FORMA DE CÁLCULO 
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(redação do item II alterada na sessão do 
Tribunal Pleno realizada em 16.04.2012) 

I - A Justiça do Trabalho é competente para 
determinar o recolhimento das contribuições 
fiscais. A competência da Justiça do 
Trabalho, quanto à execução das 
contribuições previdenciárias, limita-se às 
sentenças condenatórias em pecúnia que 
proferir e aos valores, objeto de acordo 
homologado, que integrem o salário-de-
contribuição. (ex-OJ nº 141 da SBDI-1 - 
inserida em 27.11.1998) 

II. É do empregador a responsabilidade pelo 
recolhimento das contribuições 
previdenciárias e fiscais, resultante de 
crédito do empregado oriundo de 
condenação judicial, devendo ser calculadas, 
em relação à incidência dos descontos 
fiscais, mês a mês, nos termos do art. 12-A 
da Lei n.º 7.713, de 22/12/1988, com a 
redação dada pela Lei nº 12.350/2010. 

III. Em se tratando de descontos 
previdenciários, o critério de apuração 
encontra-se disciplinado no art. 276, §4º, do 
Decreto n º 3.048/1999 que regulamentou a 
Lei nº 8.212/1991 e determina que a 
contribuição do empregado, no caso de 
ações trabalhistas, seja calculada mês a 
mês, aplicando-se as alíquotas previstas no 
art. 198, observado o limite máximo do 
salário de contribuição. (ex-OJs nºs 32 e 228 
da SBDI-1 – inseridas, respectivamente, em 
14.03.1994 e 20.06.2001) 

OJ Nº 115 DA SBDI-I 

RECURSO DE REVISTA. NULIDADE POR 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. (alterada em decorrência 
do inciso II do art. 894 da CLT, incluído pela 
Lei nº 11.496/2007) 

O conhecimento do recurso de revista, 
quanto à preliminar de nulidade por negativa 

de prestação jurisdicional, supõe indicação 
de violação do art. 832 da CLT, do art. 458 
do CPC ou do art. 93, IX, da CF/1988. 

 

OJ Nº 257 DA SBDI-I 

RECURSO DE REVISTA. 
FUNDAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO DE LEI. 
VOCÁBULO VIOLAÇÃO. 
DESNECESSIDADE (alterada em 
decorrência do inciso II do art. 894 da CLT, 
incluído pela Lei nº 11.496/2007) 

A invocação expressa no recurso de revista 
dos preceitos legais ou constitucionais tidos 
como violados não significa exigir da parte a 
utilização das expressões "contrariar", "ferir", 
"violar", etc. 

 

OJ TRANSITÓRIA Nº 42 DA SBDI-I 

PETROBRAS. PENSÃO POR MORTE DO 
EMPREGADO ASSEGURADA NO 
MANUAL DE PESSOAL. ESTABILIDADE 
DECENAL. OPÇÃO PELO REGIME DO 
FGTS (inserido item II à redação) 

I - Tendo o empregado adquirido a 
estabilidade decenal, antes de optar pelo 
regime do FGTS, não há como negar-se o 
direito à pensão, eis que preenchido o 
requisito exigido pelo Manual de Pessoal. 
(ex-OJ nº 166 da SDI-1 - inserida em 
26.03.1999) 

II - O benefício previsto no manual de 
pessoal da Petrobras, referente ao 
pagamento de pensão e auxílio-funeral aos 
dependentes do empregado que vier a 
falecer no curso do contrato de trabalho, não 
se estende à hipótese em que sobrevém o 
óbito do trabalhador quando já extinto o 
contrato de trabalho. 
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OJ Nº 235 DA SBDI-I 

HORAS EXTRAS. SALÁRIO POR 
PRODUÇÃO. (redação alterada na sessão 
do Tribunal Pleno realizada em 16.04.2012) 

O empregado que recebe salário por 
produção e trabalha em sobrejornada tem 
direito à percepção apenas do adicional de 
horas extras, exceto no caso do empregado 
cortador de cana, a quem é devido o 
pagamento das horas extras e do adicional 
respectivo. 

SÚMULA Nº 207 

(cancelada) 

CONFLITOS DE LEIS TRABALHISTAS NO 
ESPAÇO. PRINCÍPIO DA "LEX LOCI 
EXECUTIONIS" (cancelada) 

A relação jurídica trabalhista é regida pelas 
leis vigentes no país da prestação de serviço 
e não por aquelas do local da contratação. 

(Augusto Fontenele/CF) 

 

Fonte: Notícias do Tribunal Superior 
do Trabalho, 16/04/2012 
 
 
3. Lei nº 14.693, de 01/03/2012 – DOE SP 

de 02/03/2012 – Novos valores dos 
Pisos salariais mensais dos 
trabalhadores no âmbito do Estado de 
São Paulo.  

Revaloriza os pisos salariais mensais 
dos trabalhadores que especifica, instituídos 
pela Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007. 

O Governador do Estado de São Paulo: 

Faço saber que a Assembleia 
Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte 
lei: 

Art. 1º. O artigo 1º da Lei nº 12.640, de 
11 de julho de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1º No âmbito do Estado de São 
Paulo, os pisos salariais mensais dos 
trabalhadores a seguir indicados ficam 
fixados em: 

I - R$ 690,00 (seiscentos e noventa 
reais), para os trabalhadores domésticos, 
serventes, trabalhadores agropecuários e 
florestais, pescadores, contínuos, 
mensageiros e trabalhadores de serviços de 
limpeza e conservação, trabalhadores de 
serviços de manutenção de áreas verdes e 
de logradouros públicos, auxiliares de 
serviços gerais de escritório, empregados 
não especializados do comércio, da indústria 
e de serviços administrativos, cumins, 
"barboys", lavadeiros, ascensoristas, 
"motoboys", trabalhadores de movimentação 
e manipulação de mercadorias e materiais e 
trabalhadores não especializados de minas e 
pedreiras; 

II - R$ 700,00 (setecentos reais), para 
os operadores de máquinas e implementos 
agrícolas e florestais, de máquinas da 
construção civil, de mineração e de cortar e 
lavrar madeira, classificadores de 
correspondência e carteiros, tintureiros, 
barbeiros, cabeleireiros, manicures e 
pedicures, dedetizadores, vendedores, 
trabalhadores de costura e estofadores, 
pedreiros, trabalhadores de preparação de 
alimentos e bebidas, de fabricação e 
confecção de papel e papelão, trabalhadores 
em serviços de proteção e segurança 
pessoal e patrimonial, trabalhadores de 
serviços de turismo e hospedagem, garçons, 
cobradores de transportes coletivos, 
"barmen", pintores, encanadores, 
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soldadores, chapeadores, montadores de 
estruturas metálicas, vidreiros e ceramistas, 
fiandeiros, tecelões, tingidores, trabalhadores 
de curtimento, joalheiros, ourives, 
operadores de máquinas de escritório, 
datilógrafos, digitadores, telefonistas, 
operadores de telefone e de "telemarketing", 
atendentes e comissários de serviços de 
transporte de passageiros, trabalhadores de 
redes de energia e de telecomunicações, 
mestres e contramestres, marceneiros, 
trabalhadores em usinagem de metais, 
ajustadores mecânicos, montadores de 
máquinas, operadores de instalações de 
processamento químico e supervisores de 
produção e manutenção industrial; 

III - R$ 710,00 (setecentos e dez reais), 
para os administradores agropecuários e 
florestais, trabalhadores de serviços de 
higiene e saúde, chefes de serviços de 
transportes e de comunicações, supervisores 
de compras e de vendas, agentes técnicos 
em vendas e representantes comerciais, 
operadores de estação de rádio e de estação 
de televisão, de equipamentos de 
sonorização e de projeção cinematográfica". 
(NR) 

Art. 2º. A lei que fixar os valores 
correspondentes aos pisos salariais mensais 
dos trabalhadores para o exercício de 2013 
deverá entrar em vigor em 1º de fevereiro do 
referido ano. 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor em 1º de 
março de 2012. 

Palácio dos Bandeirantes, 1º de março 
de 2012. 

GERALDO ALCKMIN 
David Zaia 

Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

 

Fonte: Diário Oficial de São Paulo, 
02/03/2012. 

 
4. Lei nº 13.960, DE 27/03/2012 – DOE RS 

de 28/03/2012 – Reajusta os pisos 
salariais no âmbito do Estado do Rio 
Grande do Sul para as categorias 
profissionais que menciona.  

Dispõe sobre o reajuste dos pisos 
salariais no âmbito do Estado do Rio Grande 
do Sul para as categorias profissionais que 
menciona, com fundamento na Lei 
Complementar Federal nº 103, de 14 de 
julho de 2000, que autoriza os Estados e o 
Distrito Federal a instituir o piso salarial a 
que se refere o inciso V do art. 7º da 
Constituição Federal, por aplicação do 
disposto no parágrafo único do seu art. 22, e 
dá outras providências. 

GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL. 

Faço saber, em cumprimento ao disposto no 
artigo 82, inciso IV, da Constituição do 
Estado, que a Assembleia Legislativa 
aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei 
seguinte: 

Art. 1º - O piso salarial a que se refere 
o inciso V do artigo 7º da Constituição 
Federal, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 103, de 14 de julho de 2000, no 
âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, 
será: 

I - de R$ 624,05 (seiscentos e vinte e 
quatro reais e cinco centavos) a partir 
de 1º de janeiro de 2012, e de R$ 
700,00 (setecentos reais) a partir de 1º 
de março de 2012, para os seguintes 
trabalhadores: 

a) na agricultura e na pecuária; 
b) nas indústrias extrativas; 
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c) em empresas de capturação do 
pescado (pesqueira); 
d) empregados domésticos; 
e) em turismo e hospitalidade; 
f) nas indústrias da construção civil; 
g) nas indústrias de instrumentos 
musicais e de brinquedos; 
h) em estabelecimentos hípicos; e 
i) empregados motociclistas no 
transporte de documentos e pequenos 
volumes - motoboy; 
j) empregados em garagens e 
estacionamentos; e 
k) empregados em hotéis, restaurantes, 
bares e similares. 

II - de R$ 716,12 (setecentos e 
dezesseis reais e doze centavos) a 
partir de 1º de março de 2012, para os 
seguintes trabalhadores: 

a) nas indústrias do vestuário e do 
calçado; 
b) nas indústrias de fiação e tecelagem; 
c) nas indústrias de artefatos de couro; 
d) nas indústrias do papel, papelão e 
cortiça; 
e) em empresas distribuidoras e 
vendedoras de jornais e revistas e 
empregados em bancas, vendedores 
ambulantes de jornais e revistas; 
f) empregados da administração das 
empresas proprietárias de jornais e 
revistas; 
g) empregados em estabelecimentos 
de serviços de saúde; 
h) empregados em serviços de asseio, 
conservação e limpeza; e 
i) empregados em empresas de 
telecomunicação, telemarketing, call-
centers, operadoras de voip (voz sobre 
identificação e protocolo), TV a cabo e 
similares; 

III - de R$ 732,36 (setecentos e trinta e 
dois reais e trinta e seis centavos) a 

partir de 1º de março de 2012, para os 
seguintes trabalhadores: 

a) nas indústrias do mobiliário; 
b) nas indústrias químicas e 
farmacêuticas; 
c) nas indústrias cinematográficas; 
d) nas indústrias da alimentação; 
e) empregados no comércio em geral; e 
f) empregados de agentes autônomos 
do comércio; 
g) empregados em exibidoras e 
distribuidoras cinematográficas; 

IV - de R$ 761,28 (setecentos e 
sessenta e um reais e vinte e oito 
centavos) a partir de 1º de março de 
2012, para os seguintes trabalhadores: 

a) nas indústrias metalúrgicas, 
mecânicas e de material elétrico; 
b) nas indústrias gráficas; 
c) nas indústrias de vidros, cristais, 
espelhos, cerâmica de louça e 
porcelana; 
d) nas indústrias de artefatos de 
borracha; 
e) em empresas de seguros privados e 
capitalização e de agentes autônomos 
de seguros privados e de crédito; 
f) em edifícios e condomínios 
residenciais, comerciais e similares; 
g) nas indústrias de joalheria e 
lapidação de pedras preciosas; 
h) auxiliares em administração escolar 
(empregados de estabelecimentos de 
ensino); 
i) empregados em entidades culturais, 
recreativas, de assistência social, de 
orientação e formação profissional; e 
j) marinheiros fluviais de convés, 
marinheiros fluviais de máquinas, 
cozinheiros fluviais, taifeiros fluviais, 
empregados em escritórios de agências 
de navegação, empregados em 
terminais de contêineres e mestres e 
encarregados em estaleiros. 
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§ 1º - Consideram-se compreendidos 
nos incisos e alíneas integrantes do 
"caput" deste artigo as categorias de 
trabalhadores integrantes dos grupos 
do quadro anexo do artigo 577 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

§ 2º - A data-base para reajuste dos 
pisos salariais, a partir de 2013, será 
em 1º de janeiro. 

Art. 2º - Os pisos fixados nesta Lei não 
substituem, para quaisquer fins de direito, o 
salário-mínimo previsto no inciso IV do artigo 
7º da Constituição Federal. 

Art. 3º - Esta Lei não se aplica aos 
empregados que têm piso salarial definido 
em lei federal, convenção ou acordo coletivo 
e aos servidores públicos municipais. 

Art. 4º - O valor de referência previsto 
no "caput" do art. 1º da Lei nº 11.677, de 17 
de outubro de 2001, que dispõe sobre a 
remuneração mínima a ser paga para os 
servidores públicos da Administração Direta, 
das Autarquias e das Fundações de Direito 
Público, passa a ser de R$ 761,28 
(setecentos e sessenta e um reais e vinte e 
oito centavos) a partir de 1º de março de 
2012 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, produzindo seus efeitos a 
partir de 1º de março de 2012, salvo quando 
diversamente indicado.  

Tarso Genro - Governador do Estado 

 

Fonte: Diário Oficial do Rio grande do 
Sul de 28/03/2012. 

 

 

5. Decreto nº 7.721, de 16/04/2012 – DOU 
de 17/04/2012 - Dispõe sobre o 
condicionamento do recebimento da 
assistência financeira do Programa de 
Seguro-Desemprego à comprovação de 
matrícula e frequência em curso de 
formação inicial e continuada ou de 
qualificação profissional, com carga 
horária mínima de cento e sessenta 
horas, pelo trabalhador segurado que 
solicitar o benefício do Programa de 
Seguro-Desemprego a partir da terceira 
vez dentro de um período de dez anos.  

 
Dispõe sobre o condicionamento do 
recebimento da assistência financeira do 
Programa de Seguro-Desemprego à 
comprovação de matrícula e frequência em 
curso de formação inicial e continuada ou de 
qualificação profissional, com carga horária 
mínima de cento e sessenta horas. 
 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, caput, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 
disposto no § 1º do art. 3º e no § 2º do art. 8º 
da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e 
na Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, 
 
DECRETA : 
 

Art. 1º O recebimento de assistência 
financeira pelo trabalhador segurado que 
solicitar o benefício do Programa de Seguro-
Desemprego a partir da terceira vez dentro 
de um período de dez anos poderá ser 
condicionado à comprovação de matrícula e 
frequência em curso de formação inicial e 
continuada ou de qualificação profissional, 
habilitado pelo Ministério da Educação, nos 
termos do art. 18 da Lei no 12.513, de 26 de 
outubro de 2011, com carga horária mínima 
de cento e sessenta horas. 
 

Parágrafo único. O curso previsto no 
caput será ofertado por meio da Bolsa-
Formação Trabalhador concedida no âmbito 
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do Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego - PRONATEC, instituído 
pela Lei no 12.513, de 2011, ou de vagas 
gratuitas na rede de educação profissional e 
tecnológica. 
 

Art. 2º Compete ao Ministério da 
Educação: 
 
I - ofertar vagas em cursos de formação 
inicial e continuada ou de qualificação 
profissional no âmbito do PRONATEC aos 
trabalhadores beneficiários do seguro-
desemprego, considerando as vagas 
gratuitas disponíveis na rede de educação 
profissional e tecnológica; e 
 
II - encaminhar periodicamente ao Ministério 
do Trabalho e Emprego informações acerca 
das matrículas e frequência de que trata o 
caput do art. 1º 
 
Art. 3º Compete ao Ministério do Trabalho e 
Emprego: 
 
I - orientar e encaminhar os trabalhadores 
beneficiários do seguro-desemprego aos 
cursos de formação inicial e continuada ou 
de qualificação profissional ofertados nos 
termos deste Decreto; 
 
II - fixar os requisitos para a definição do 
perfil do trabalhador, conforme estabelecido 
no inciso I do caput do art. 5º; 
  
III - encaminhar ao Ministério da Educação 
informações sobre as características dos 
trabalhadores beneficiários do seguro 
desemprego para subsidiar as atividades de 
formação e qualificação profissional 
desenvolvidas para atendimento desse 
público; e 
 
IV - estabelecer os demais procedimentos 
necessários ao cumprimento da 
condicionalidade para o recebimento do 

benefício do seguro-desemprego previsto no 
caput do art. 1º. 
 

Art. 4º A disponibilização de cursos de 
formação inicial e continuada ou de 
qualificação profissional pelas instituições 
ofertantes no âmbito do PRONATEC deverá 
ter como referência as informações do 
Ministério do Trabalho e Emprego e do 
Sistema Nacional de Emprego - SINE 
relativas ao perfil dos trabalhadores 
segurados de que trata o caput do art. 1º e 
às características locais do mercado de 
trabalho. 
 

Art. 5º Não será exigida do 
trabalhador a condicionalidade de que trata o 
caput do art. 1º nas seguintes hipóteses: 
 
I - inexistência de oferta de curso compatível 
com o perfil do trabalhador no município ou 
região metropolitana de domicílio do 
trabalhador, ou, ainda, em município 
limítrofe; e 
 
II - apresentação pelo trabalhador de 
comprovante de matrícula e frequência 
mensal em outro curso de formação inicial e 
continuada ou de qualificação profissional 
com carga horária igual ou superior a cento e 
sessenta horas. 
 

Parágrafo único. A condicionalidade 
de que trata o caput do art. 1º ainda poderá 
ser exigida caso o encerramento do curso de 
que trata o inciso II do caput ocorra enquanto 
o trabalhador estiver recebendo as parcelas 
do benefício seguro-desemprego. 
 

Art. 6º O benefício do seguro-
desemprego do trabalhador sujeito à 
condicionalidade de que trata o caput do art. 
1º poderá ser cancelado nas seguintes 
situações: 
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I - recusa pelo trabalhador da pré-matrícula 
no curso de formação inicial e continuada ou 
de qualificação profissional ofertado; 
 
II - não realização pelo trabalhador da 
matrícula efetiva na instituição de ensino, no 
prazo estabelecido; e 
 
III - evasão do curso de formação inicial e 
continuada ou de qualificação profissional 
em que estiver matriculado. 
 
§ 1º A pré-matrícula ou sua recusa exigirá 
assinatura de termo de ciência. 
 
§ 2º A pré-matrícula ou sua recusa será 
realizada nas unidades do Ministério do 
Trabalho e Emprego ou integrantes do SINE. 
 
§ 3º No caso de o trabalhador recusar-se a 
assinar o documento de que trata o § 1º, 
será lavrado termo assinado por duas 
testemunhas. 
 

Art. 7º Atendidos prioritariamente os 
trabalhadores de que trata o art. 1º, havendo 
disponibilidade de Bolsas-Formação 
Trabalhador no âmbito do PRONATEC ou de 
vagas gratuitas na rede de educação 
profissional e tecnológica, estas poderão ser 
ofertadas aos demais beneficiários do 
seguro-desemprego, respeitados os níveis 
de escolaridade requeridos e os demais 
critérios de priorização estabelecidos no 
âmbito do PRONATEC. 
 

Art. 8º Ato conjunto dos Ministros de 
Estado da Educação e do Trabalho e 
Emprego disciplinará: 
 
I - as características dos cursos de formação 
inicial e continuada ou de qualificação 
profissional ofertados no âmbito deste 
Decreto; e 
 

II - as demais condições, requisitos e normas 
necessárias para aplicação da 
condicionalidade prevista no caput do art. 1º. 
 

Art. 9º A oferta de Bolsa-Formação 
Trabalhador no âmbito do PRONATEC nos 
termos previstos neste Decreto fica 
condicionada à existência de dotação 
orçamentária. 

 
Art. 10. Este Decreto entra em vigor 

na data de sua publicação.  
 
Brasília, 16 de abril de 2012; 191º da 
Independência e 124º da República. 
 

DILMA ROUSSEFF 
Aloizio Mercadante 

Paulo Roberto dos Santos Pinto 
 
 
6. Portaria SIT nº 313, de 23/03/2012 – 

DOU de 27/03/2012 Lei nº 14.693, de 
01/03/2012 –  Aprova a Norma 
Regulamentadora n.º 35 - Trabalho em 
Altura. 

 
Estabelece os requisitos mínimos e as 
medidas de proteção para o trabalho em 
altura, envolvendo o planejamento, a 
organização e a execução, de forma a 
garantir a segurança e a saúde dos 
trabalhadores envolvidos direta ou 
indiretamente com esta atividade. 
 
 
A SECRETÁRIA DE INSPEÇÃO DO 
TRABALHO, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 14, incisos II e XIII do 
Decreto n.º 5.063, de 3 de maio de 2004, em 
face do disposto nos arts. 155 e 200 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto n.º 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e do art. 2º da Portaria MTb 
n.º 3.214, de 8 de junho de 1978, resolve: 
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Art. 1º Aprovar a Norma 
Regulamentadora n.º 35 (NR-35), sob o título 
"Trabalho em Altura", com a redação 
constante no Anexo desta Portaria. 
 

Art. 2º Criar a Comissão Nacional 
Tripartite Temática - CNTT da NR-35 com o 
objetivo de acompanhar a implantação da 
nova regulamentação, conforme estabelece 
o art. 9º da Portaria MTE n.º 1.127, de 02 de 
outubro de 2003. 
 

Art. 3º As obrigações estabelecidas 
nesta Norma entram em vigor seis meses 
após sua publicação, exceto o capítulo 3 e o 
subitem 6.4, que entram em vigor doze 
meses após a data de publicação desta 
Portaria. 
 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 
 

Vera Lúcia Ribeiro de Albuquerque 
 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 
 
Seguem abaixo os mais relevantes julgados 
dos Tribunais Trabalhistas.  
 
 

TST 
 

 
1. Trabalhadora mulher faz jus a 15 

minutos de descanso antes do início 
da hora extra 

PROTEÇÃO DO TRABALHO DA MULHER - 
HORAS EXTRAS - INTERVALO PARA 
DESCANSO ANTES DO INÍCIO DA 
JORNADA EXTRAORDINÁRIA - ART. 384 
DA CLT - CONSTITUCIONALIDADE - 
DECISÃO DO PLENO. 1. O Pleno desta 
Corte, ao julgar o IIN-RR-1.540/2005-046-12-

00.5, decidiu rejeitar o Incidente de 
Inconstitucionalidade do art. 384 da CLT, ao 
fundamento de que o princípio da isonomia, 
segundo o qual os desiguais devem ser 
tratados desigualmente na medida de suas 
desigualdades, possibilita tratamento 
privilegiado às mulheres no tocante aos 
intervalos para descanso, em face de sua 
compleição física. 2. Nesse contexto, 
reconhecida a constitucionalidade do art. 384 
da CLT, impõe-se o provimento do apelo 
para deferir à Empregada o pagamento de 
horas extras decorrentes da não concessão 
do intervalo previsto no referido dispositivo. 
Recurso de revista provido. (TST – 7ª Turma 
- RR - 121100-07.2010.5.13.0026 - Relator: 
Ministro Ives Gandra Martins Filho – DJ 
09/03/2012) 

2. Recurso de revista. Banco de horas. 
Validade. 

RECURSO DE REVISTA. BANCO DE 
HORAS. VALIDADE. 1 - O e. Tribunal 
Regional considerou que o banco de horas 
era inválido por duplo fundamento, a saber, 
(1) o Acordo Coletivo de Trabalho previa 
limite de compensação superior ao limite 
máximo de quarenta e quatro horas previsto 
na Constituição Federal para a carga 
semanal e porque (2) não constava dos 
autos que a reclamante recebesse 
mensalmente o saldo individual do banco de 
horas, como previa o acordo coletivo (letra 
q); 2 - Ora, embora a reclamada tenha razão 
ao asseverar que o sistema de compensação 
por meio de banco de horas fora instituído 
em conformidade com o artigo 59, § 2º, da 
CLT, uma vez que presentes os dois 
requisitos ali exigidos, referentes à existência 
de negociação coletiva e à jornada não 
superior a dez horas diárias, deixou de 
cumprir disposição à qual se obrigou pela via 
coletiva, consistente no fornecimento mensal 
do saldo individual do banco de horas, 
conforme registra a Corte Regional, 
impossibilitando à reclamante o registro de 
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seus débitos e créditos decorrentes do 
sistema; 3 - Dessa forma, não pode valer-se 
da própria omissão para beneficiar-se, 
devendo ser mantido o acórdão regional, no 
particular, que invalidou o sistema de 
compensação (banco de horas) acordado. 
Recurso não conhecido. (TST – 3ª Turma - 
RR - 7600-86.2008.5.12.0049 - Relator: 
Ministro Horácio Raymundo de Senna Pires 
– DJ 24/02/2012) 

3. Agravo de Instrumento. Recurso de 
Revista. Negativa de prestação 
jurisdicional. Representação sindical. 
Desmembramento. Base territorial 
menor. 

Nega-se provimento ao agravo de 
instrumento que não consegue desconstituir 
os fundamentos da decisão que negou 
seguimento ao recurso de revista, à falta dos 
requisitos previstos no art. 896 da CLT. 
Trata-se de hipótese em que, segundo o 
convencimento firmado pelo Tribunal 
Regional do Trabalho ao valorar fatos e 
provas, o sindicato de âmbito nacional 
abandonou a base territorial de Santos a 
partir do ano de 1996, período após o qual o 
sindicato local passou a exercer efetiva 
representação da categoria na base 
territorial, celebrando normas coletivas 
autônomas sem qualquer objeção do 
sindicato nacional. A Corte de origem, em 
acórdão fundamentado na forma legal e 
constitucional e ao rés da prova, orientou-se 
pelo princípio constitucional da unicidade 
sindical, em ordem a prestigiar o sindicato de 
base local como legítimo representante da 
categoria, não restando demonstrada 
violação direta e literal de dispositivo de lei e 
da Constituição da República. Agravo de 
instrumento a que se nega provimento. (TST 
– 1ª Turma - AIRR-123740-
35.2006.5.02.0444- Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa – DJ 02/03/2012) 

 

4. Empregado recebe dano moral em 
razão de ter prestado depoimento 
como testemunha em outra 
reclamação contra seu empregador. 

A) RECURSO DE REVISTA DA COTRANS. 
ASSÉDIO MORAL. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. O Regional consignou que o 
reclamante sofreu assédio moral em razão 
de ter prestado depoimento como 
testemunha em outra reclamação movida 
contra seu empregador. Nesse contexto, o 
valor arbitrado à indenização por dano moral 
(R$6.000,00) mostra-se compatível com o 
sofrimento infligido ao reclamante e com a 
gravidade da culpa da reclamada, 
atendendo, também, à finalidade pedagógica 
e punitiva da sanção, o que certamente não 
seria alcançado caso se reduzisse o 
quantum indenizatório a patamar irrisório, 
nos moldes pretendidos pela recorrente. 
Ileso o art. 5º, V, da Constituição Federal. 
Recurso de revista não conhecido. B) 
RECURSO DE REVISTA ADESIVO DO 
RECLAMANTE. Prejudicado o exame do 
recurso adesivo do reclamante, nos termos 
do artigo 500, III, do CPC. (TST – 8ª Turma - 
RR-503600-48.2007.5.09.000 - Relatora: 
Ministra Dora Maria da Costa – DJ 
09/03/2012) 

 

TRT 3ª Região 

5. Aplicada justa causa a empregador 
que não depositava FGTS 
regularmente 

 
RESCISÃO INDIRETA. DEPÓSITOS DE 
FGTS. PROCEDÊNCIA. O FGTS pode ser 
utilizado para compra da casa própria, 
terreno, amortizações de financiamentos de 
imóveis, aplicações em quotas de fundos 
especiais, sacado na aposentadoria ou 
quando o trabalhador completar setenta 
anos, bem como por seus dependentes em 
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caso de falecimento dele, ou na ocorrência 
das doenças graves previstas na Lei 
8036/90, além de consubstanciar a garantia 
alimentar do trabalhador e da sua família 
quando se vê desempregado. Em realidade 
e via de regra, o FGTS consubstancia a 
única “poupança”, “reserva” financeira, com a 
qual o trabalhador poderá contar em 
momentos cruciais da vida dele. Assim, se o 
empregado prova que ele foi depositado em 
poucos meses, em toda uma década de 
trabalho subordinado, emerge incontinenti a 
falta gravíssima do empregador. Assim 
ocorrendo no caso, o recurso é provido no 
aspecto para se declarar a rescisão indireta 
e acrescer à condenação da reclamada os 
respectivos consectários legais.(TRT 3ª 
Região -  0000348-40.2011.5.03.0061 RO -  
Relator(a):Des. Fernando Luiz G.Rios Neto -
Publicado o acórdão em 16.01.2012) 
 
 

6. Alta previdenciária. Retorno do 
empregado. Recusa do empregador. 
Responsabilidade pelos salários 

 
 
ALTA PREVIDENCIÁRIA. RETORNO DO 
EMPREGADO. RECUSA DO 
EMPREGADOR. EFEITOS DO CONTRATO 
DE TRABALHO. Se o empregador mantém 
em vigor o contrato de trabalho da 
empregada, mesmo após o INSS e a Justiça 
Federal terem indeferido o restabelecimento 
do benefício previdenciário, ao fundamento 
de existência de capacidade laborativa, ele 
deve arcar com todos os efeitos pecuniários 
da ausência de suspensão do contrato de 
trabalho, mesmo não tendo havido prestação 
de serviço. (TRT 3ª Região – 5ª T - 0000475-
44.2011.5.03.0136 RO – Relator: Juiz 
Convocado Jesse Claudio Franco de 
Alencar) 
 
 
 
 

7. Empregado que recebeu auxílio-
doença em valor inferior por culpa da 
empresa receberá na Justiça do 
Trabalho R$5.000,00 a título de lucros 
cessantes. 

 
LUCROS CESSANTES. AUXÍLIO DOENÇA 
NÃO RECEBIDO CORRETAMENTE. 
SALÁRIO ‘‘POR FORA’’. O pagamento de 
R$ 1.000,00 de comissões ‘‘por fora’’ sem 
duvida gerou lesão ao empregado quando do 
recebimento do auxilio doença, posto que 
esse e calculado tendo em vista a media 
salarial do empregado. Assim, como essa 
situação foi gerada por culpa da reclamada, 
deve ela arcar com o pagamento de lucros 
cessantes, conforme postulado na exordial. 
(TRT 3ª Região – 8ª T - 00850-2011-149-03-
00-7 RO – Desembargador Relator: 
Fernando Antônio Viegas Peixoto)  

TRT 4ª Região 

 
8. Danos morais. Alojamentos em 

condições sanitárias inadequadas. 
  
DANOS MORAIS. ALOJAMENTOS EM 
CONDIÇÕES SANITÁRIAS INADEQUADAS. 
Sujeitar um trabalhador a dormir no chão, em 
locais desprovidos de sanitário, sem abrigo 
para o preparo de alimentos e sem qualquer 
condição de higiene é expô-lo a situação 
degradante, o que é vedado pelo 
ordenamento jurídico, não apenas interno, 
mas pelas normas internacionais do trabalho. 
No caso dos autos, houve afronta ao inc. III 
do art. 5º,da Constituição Federal (ninguém 
será submetido a tratamento degradante), o 
que acarreta o dever de indenizar os danos à 
integridade e a dignidade do reclamante, que 
se via obrigado a permanecer por longos 
períodos e locais sem a mínima condição de 
habitabilidade. Correta a sentença ao 
condenar a reclamada ao pagamento de 
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indenização com fulcro no art. 186, do CC e 
5º, incs. V e X, da CF. (TRT 4ª Região – 7ª 
Turma - 0000307-61.2011.5.04.0541 RO - 
Juiz Convocado Marcelo Gonçalves de 
Oliveira) 
 
 

NOTÍCIAS 

 
 
1. Descanso a mulheres antes de trabalho 

extraordinário tem repercussão geral 
 
O Plenário Virtual do Supremo Tribunal 
Federal (STF) reconheceu a repercussão 
geral do tema tratado no Recurso 
Extraordinário (RE) 658312, no qual uma 
rede de supermercados de Santa Catarina 
questiona a constitucionalidade de direito 
trabalhista assegurado somente às mulheres 
pelo artigo 384 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) – um período de descanso 
de 15 minutos antes do início de trabalho 
extraordinário, em caso de prorrogação da 
jornada de trabalho. O empregador sustenta 
que o benefício afronta a isonomia entre 
homens e mulheres prevista na Constituição. 
A empresa recorreu ao STF da decisão da 
Segunda Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), que aplicou ao processo a 
jurisprudência pacífica da Corte trabalhista 
de que o dispositivo celetista em questão 
não suscita mais discussão acerca de sua 
constitucionalidade, depois que o Pleno do 
TST decidiu que o artigo 384 da CLT foi 
recepcionado pela Constituição de 1988 (no 
Recurso de Revista 1.540/2005-046-12-
00.5). 
A empresa sustenta que o direito trabalhista 
necessita ser discutido à luz do princípio 
constitucional da isonomia, “haja vista que 
não pode ser admitida a diferenciação 
apenas em razão do sexo, sob pena de se 
estimular a diferenciação no trabalho entre 
iguais”. No RE, a defesa da empresa 
argumenta que o dispositivo celetista não 

teria sido recepcionado pela Constituição de 
1988 e aponta violações às normas 
constitucionais dos artigos 5º, inciso I 
(segundo o qual homens e mulheres são 
iguais em direitos e obrigações), e 7º, inciso 
XXX (que proíbe diferença de salários, de 
exercício de funções e de critério de 
admissão por motivo de sexo). 
Para o relator do recurso extraordinário, 
ministro Dias Toffoli, a discussão tem o 
potencial de se repetir em inúmeros 
processos em todo o país e é relevante para 
todas as categorias de trabalhadores e 
empregadores, que estão sujeitas a se 
deparar com situação semelhante. “De fato, 
é de índole eminentemente constitucional a 
matéria suscitada neste recurso 
extraordinário. Cumpre, pois, avaliar, no caso 
dos autos, quão efetivamente se aplica o 
princípio da isonomia, com a consequente 
análise da justificativa para o tratamento 
diferenciado dispensado na lei às mulheres. 
Parece, pois, adequado que tal discussão 
seja enfrentada em autos de processo 
dotado de repercussão geral, visto que o 
julgado resultante servirá à pacificação de, 
potencialmente, inúmeros outros conflitos de 
mesmo jaez”,  afirmou o ministro Dias Toffoli. 
VP/AD 

Fonte: Notícias do Supremo Tribunal 
Federal, 12/03/2012  

 
2. Presidenta Dilma ressalta papel da JT 

na prevenção de acidentes de 
trabalho  

 
Em discurso feito hoje (1) na cerimônia de 
assinatura do Compromisso Nacional para 
Aperfeiçoar as Condições de Trabalho na 
Indústria da Construção, a presidenta da 
República, Dilma Rousseff, fez menção 
especial ao presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho, ministro João Oreste Dalazen, 
presente ao evento. A presidenta destacou o 
papel da Justiça do Trabalho "no 
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amadurecimento das relações entre capital e 
trabalho no Brasil". 
 
Assinado por representantes do governo, 
trabalhadores e empresários, o acordo tem 
como objetivo garantir as condições 
adequadas para o trabalhador da 
construção. Nesse sentido, estabelece 
condições de trabalho, saúde e segurança 
nas obras, além de prever a negociação 
coletiva em relação a jornada, piso salarial, 
transporte, alojamento, alimentação e 
benefícios. Segundo a presidenta, que 
ressaltou a importância do governo como 
investidor na área de construção civil, a 
implementação das medidas previstas no 
documento é resultado de quase um ano de 
diálogo entre os envolvidos. 
 
O elevado número de acidentes de trabalho 
na construção civil é motivo de preocupação 
para o ministro Dalazen, que o elegeu como 
foco da segunda etapa do Programa 
Nacional de Prevenção de Acidentes do 
Trabalho instituído em 2011 pelo TST. 
Amanhã (2) ele participa de ato público no 
canteiro de obras do Maracanã, no Rio de 
Janeiro, para marcar o início da segunda 
etapa, chamada de "Trabalho Seguro". 
 
(Lourdes Tavares/CF) 
 

Fonte: Notícias do Tribunal Superior 
do Trabalho, 01/03/2012  
 
3. Banco de horas sem saldo mensal a 

empregada, fixado em acordo coletivo, 
é julgado inválido.  

 
A Terceira Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho não conheceu de recurso da 
Fischer Fraiburgo Agrícola Ltda. contra 
decisão que considerou inválido o banco de 
horas da empresa porque esta deixou de 
fornecer mensalmente a uma empregada o 
seu saldo individual de horas. A Turma 
afastou a alegação da empresa de que a 

decisão violaria a Constituição da República 
por ter desconsiderado norma coletiva. Pelo 
contrário, a empresa, ao deixar de fornecer 
mensalmente o saldo, não cumpriu 
disposição à qual se obrigou no acordo 
coletivo. 
 
O sistema de banco de horas adotado pela 
Fischer Fraiburgo foi julgado inválido logo na 
primeira instância, e a empresa condenada 
ao pagamento de horas extras. A 
empregadora recorreu então ao Tribunal 
Regional do Trabalho da 12ª Região (SC), 
alegando que o parágrafo 2º do artigo 59 da 
CLT autoriza a flexibilização da jornada, 
desde que haja regime de compensação de 
horas previsto em norma coletiva. Porém, 
segundo o TRT, que manteve a sentença, 
esse preceito não tem a capacidade de 
exceder o limite máximo de 44 horas previsto 
na Constituição para a carga de trabalho 
semanal. 
 
Apesar de o banco de horas ter sido 
autorizado pelos acordos coletivos assinados 
de 2002 a 2006, uma das cláusulas que o 
regulamenta estabelece que as horas de 
crédito serão aquelas trabalhadas após a 
jornada normal de 44 horas semanais, 
observando os limites máximos de dez horas 
diárias e 54 horas semanais. Essa cláusula, 
conforme esclareceu o Regional, viola a 
regra fixada no artigo 7º, inciso XIII, da 
Constituição e isso, por si só, invalida o 
sistema de compensação instituído pela 
empresa e respaldado pelo sindicato dos 
trabalhadores. 
Além disso, o TRT ressaltou que outra 
cláusula do acordo previa a divulgação do 
saldo mensal do banco de horas através de 
demonstrativos individuais, que não foram 
recebidos pela empregada. Assim, além da 
afronta à CLT e à Constituição, o regime de 
banco de horas utilizado pela Fischer 
afrontava até mesmo a norma coletiva que o 
regulamentava. Ao recorrer ao TST para 
afastar a condenação em horas extras, a 
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empresa alegou que a compensação estava 
em conformidade com a legislação em vigor, 
sustentando que a decisão regional violou o 
inciso XXVI do artigo 7º da Constituição. 
 
Para o relator do recurso de revista, ministro 
Horácio de Senna Pires, apesar de o banco 
de horas da empresa atender aos dois 
requisitos exigidos pela CLT - a existência de 
negociação coletiva e a jornada não superior 
a dez horas diárias -, a empresa deixou de 
cumprir disposição à qual se obrigou pela 
norma coletiva. A falta do fornecimento 
mensal do saldo individual tornou impossível 
à empregada o registro de seus débitos e 
créditos decorrentes do sistema. 
 
Por essa razão, segundo o relator, não 
houve violação do artigo 7º, inciso XXVI, da 
Constituição, como argumentou a Fischer, 
pois o acórdão regional não desconsiderou a 
norma coletiva. "Pelo contrário, 
considerando-a, constatou-se o seu não 
cumprimento", concluiu. 
 
(Lourdes Tavares/CF) 
Processo: RR - 7600-86.2008.5.12.0049 
 

Fonte: Notícias do Tribunal Superior 
do Trabalho, 05/03/2012  
 
 
4. Votorantim é condenada em R$ 500 mil 

por pressionar empregados contra 
sindicato.  

 
A Votorantim Metais Zinco S/A foi condenada 
a pagar R$ 500 mil por dano moral coletivo 
por ter coagido empregados a pressionarem 
o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 
Metalúrgicas, Mecânicas e de Material 
Elétrico de Três Marias (MG) com o objetivo 
de renovar acordo coletivo para a 
manutenção da jornada de oito horas em 
turnos ininterruptos de revezamento. A 
Sétima Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho não conheceu do recurso da 

empresa e manteve a decisão da Justiça do 
Trabalho da 3ª Região (MG). A decisão foi 
tomada em recurso de revista ação civil 
pública ajuizada pelo Ministério Público do 
Trabalho (MPT) de Minas Gerais. 
 
De 1998 a 2004, os trabalhadores cumpriam 
jornada de oito horas em turnos de 
revezamento. Nas negociações coletivas de 
2004, a categoria manifestou a intenção de 
restabelecer a jornada de seis horas. 
Segundo a inicial do MPT, a empresa, ao 
tomar conhecimento da vontade dos 
empregados, passou a coagi-los com 
ameaças de estabelecer turnos fixos de oito 
horas e retirar direitos e vantagens 
econômicas caso não pressionassem o 
sindicato à renovação do acordo anterior. 
 
Devido à pressão, grupos de trabalhadores 
ajuizaram ações para obrigar o sindicato a 
realizar assembleia e fizeram abaixo-
assinados para pressioná-lo a negociar com 
a empresa a aprovação do turno de 
revezamento de oito horas. Depois da 
realização de diversas audiências sem que 
se chegasse a uma conciliação e da 
instauração de procedimento administrativo, 
o MPT ajuizou a ação civil pública a fim de 
exigir a correção das irregularidades 
apuradas e assegurar aos trabalhadores a 
liberdade para decidir sobre a matéria de 
forma livre e independente, propondo o 
pagamento de indenização pelo dano de 
natureza coletiva. 
 
Ao analisar o caso, o Tribunal Regional do 
Trabalho de MG reconheceu a legitimidade 
do Ministério Público para ajuizar a ação e 
condenou a Votorantim a se abster de 
interferir na liberdade sindical da categoria e 
ao pagamento da indenização por danos 
morais coletivos. O procedimento, para o 
TRT-MG, violou direitos fundamentais, 
individuais e coletivos e causou prejuízos à 
coletividade ao impedir a liberdade sindical, 
com flagrante coação aos trabalhadores. 
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Condenada, a Votorantim recorreu ao TST 
contra a indenização, insistindo na 
ilegitimidade do MPT para o ajuizamento da 
ação, com o argumento que o tema discutido 
não trata de direitos difusos e coletivos. O 
relator do recurso, ministro Pedro Paulo 
Manus, afastou a ilegitimidade. Segundo ele, 
a ação foi proposta com o fim de impedir que 
a empresa interferisse nas atividades do 
sindicato pela coação dos empregados. "Os 
interesses cuja tutela é pretendida visam à 
proteção aos direitos sociais do trabalho, e 
não a proteger direitos individuais de 
determinada categoria", assinalou. 
 
Quanto à indenização, a Votorantim afirmou 
não haver dano moral coletivo que a 
justificasse. Também aqui, o relator afastou a 
argumentação da empresa e votou pelo não 
conhecimento do recurso Ele observou ter 
ficado registrado na decisão do TRT que a 
empresa coagiu empregados e ainda obrigou 
outros – afastados por problemas de saúde e 
alheios ao que acontecia – a movimentar o 
Judiciário contra o sindicato. Disso resultou 
um novo acordo coletivo que suspendia o 
turno ininterrupto de revezamento e 
determinava horários fixos, "gerando 
prejuízos pessoais, familiares, educacionais 
e financeiros à coletividade, com o único 
objetivo de intrometer-se na atuação do 
sindicato e na livre manifestação de vontade 
dos trabalhadores". 
 
Nesse contexto, o relator considerou estarem 
"plenamente identificados" os três requisitos 
que caracterizam a responsabilidade civil do 
empregador: a prática de ato ilícito ou com 
abuso de direito (culpa ou dolo), o dano 
propriamente dito e o nexo causal entre o ato 
praticado pelo empregador e o dano sofrido 
pelos empregados. Assim, justifica-se a 
reparação, de acordo com o artigo 186 do 
Código Civil. 
 
(Lourdes Côrtes e Carmem Feijó) 

 
Processo: RR-35000-06.2008.5.03.0056-  
 

Fonte: Notícias do Tribunal Superior 
do Trabalho, 27/03/2012  
 
 
5.  Desconto em vencimentos por dias 

parados em razão de greve tem 
repercussão geral. 

 
O Supremo Tribunal Federal (STF), por meio 
do Plenário Virtual, reconheceu a existência 
de repercussão geral em matéria discutida 
no Agravo de Instrumento (AI) 853275, no 
qual se discute a possibilidade do desconto 
nos vencimentos dos servidores públicos dos 
dias não trabalhados em virtude de greve. 
Relatado pelo ministro Dias Toffoli, o recurso 
foi interposto pela Fundação de Apoio à 
Escola Técnica (Faetec) contra decisão da 
16ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ), que 
declarou a ilegalidade do desconto. 
 
Para o TJ-RJ, o desconto do salário do 
trabalhador grevista representa a negação 
do próprio direito de greve, na medida em 
que retira dos servidores seus meios de 
subsistência. Além disso, segundo o acórdão 
(decisão colegiada), não há norma legal 
autorizando o desconto na folha de 
pagamento do funcionalismo, tendo em vista 
que até hoje não foi editada uma lei de greve 
específica para o setor público. 
 
De acordo com o ministro Dias Toffoli, a 
discussão acerca da efetiva implementação 
do direito de greve no serviço público, com 
suas consequências para a continuidade da 
prestação do serviço e o desconto dos dias 
parados, é tema de índole eminentemente 
constitucional, pois diz respeito à correta 
interpretação da norma do artigo 37, inciso 
VII, da Constituição Federal. 
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O ministro reconheceu que a discussão pode 
se repetir em inúmeros processos, 
envolvendo interesses de milhares de 
servidores públicos civis e da própria 
Administração Pública, circunstância que 
recomenda uma tomada de posição definitiva 
do Supremo sobre o tema.  
 
“A questão posta apresenta densidade 
constitucional e extrapola os interesses 
subjetivos das partes, sendo relevante para 
todas as categorias de servidores públicos 
civis existentes no país, notadamente em 
razão dos inúmeros movimentos grevistas 
que anualmente ocorrem no âmbito dessas 
categorias e que fatalmente dão ensejo ao 
ajuizamento de ações judiciais”, afirmou o 
ministro Dias Toffoli. 
 
No caso em questão, servidores da Faetec 
que aderiram à greve, realizada entre os dias 
14 de março e 9 de maio de 2006, 
impetraram mandado de segurança com o 
objetivo de obter uma ordem judicial que 
impedisse o desconto dos dias não 
trabalhados. Em primeiro grau, o pedido foi 
rejeitado. Porém, a 16ª Câmara Cível do TJ-
RJ reformou a sentença, invocando os 
princípios do devido processo legal e da 
dignidade da pessoa humana. 
 
O entendimento do TJ-RJ foi o de que, não 
havendo lei específica acerca de greve no 
setor público, não se pode falar em corte ou 
suspensão de pagamento de salários dos 
servidores por falta de amparo no 
ordenamento jurídico. “Na ponderação entre 
a ausência de norma regulamentadora e os 
princípios do devido processo legal e da 
dignidade da pessoa humana, devem 
prevalecer estes últimos”, diz o acórdão. 
 
VP/AD 
 
Processos relacionados AI 853275 
 

Fonte: Notícias do Supremo Tribunal 
Federal, 23/03/2012  
 
 
6.  Repercussão Geral discute lei sobre 

empacotadores. 
 
Os ministros do Supremo Tribunal Federal 
reconheceram a existência de repercussão 
geral na matéria referente à competência 
legislativa municipal para dispor sobre a 
obrigatoriedade de prestação de serviços de 
acondicionamento ou embalagem de 
compras em supermercados e similares. Por 
maioria de votos, o Plenário Virtual seguiu o 
voto do relator do Recurso Extraordinário 
com Agravo (ARE) 642202, ministro Luiz 
Fux. 
 
O agravo foi interposto pelo Município de 
Pelotas (RS) contra decisão do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) em 
ação direta de inconstitucionalidade em 
âmbito estadual, ajuizada pelo Sindicato do 
Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios 
de Pelotas. A entidade questiona lei 
municipal (Lei 5.690/2010) que obriga os 
supermercados e hipermercados a prestar 
serviços de empacotamento de mercadorias 
e exige a contratação de pelo menos um 
empacotador para cada máquina 
registradora. 
 
Ao julgar a ação, o TJ-RS entendeu que a lei 
em questão contraria o artigo 13 da 
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 
ao tratar sobre matéria não relacionada 
dentre as de sua competência legislativa 
municipal. No recurso extraordinário, cujo 
seguimento foi negado pelo TJ, o município 
afirma que agiu no âmbito de sua 
competência legislativa, a fim de resguardar 
o direito dos consumidores nos 
estabelecimentos comerciais. O sindicato, 
em contrarrazões, alega que o recorrente 
legislou sobre direito do trabalho, matéria de 
competência exclusiva da União, ao 
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estabelecer a obrigatoriedade de 
contratações específicas para a função. 
 
Para o ministro Luiz Fux, o tema tem 
relevância constitucional, porque exige a 
verificação da observância, por parte do 
Município de Pelotas, dos preceitos relativos 
a sua competência para legislar sobre 
assuntos de interesse local e suplementar a 
legislação federal e estadual (artigo 30, 
incisos I e II, da Constituição). “A 
obrigatoriedade de contratação de 
empregado específico para o desempenho 
do disposto em lei pode revelar interferência 
em assunto da alçada dos ramos do direito 
comercial e do trabalho, sobre os quais 
compete exclusivamente à União dispor”, 
afirmou o relator. “A controvérsia 
constitucional ultrapassa os interesses das 
partes, em especial por tratar-se de recurso 
extraordinário interposto no bojo de ação 
direta de inconstitucionalidade estadual”, 
concluiu. Ficaram vencidos os ministros 
Cezar Peluso e Marco Aurélio. 
 
CF/AD 
 
Processos relacionados ARE 642202 
 

Fonte: Notícias do Supremo Tribunal 
Federal, 19/03/2012  
 
 
7.  Infraero é condenada a reintegrar 

empregado demitido por ajuizar ação 
trabalhista. 

 
Embora o empregado de empresa pública 
não detenha a estabilidade prevista no artigo 
41 da Constituição da República, um 
aeroportuário da Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) 
demitido sem justa causa conseguiu ser 
reintegrado ao emprego. A Subseção 1 
Especializada em Dissídios Individuais 
(SDI1) do Tribunal Superior do Trabalho 
proveu seu recurso por entender ter sido 

 discriminatória a dispensa, ocorrida após ele 
ter ajuizado ação trabalhista contra a 
empresa. 
 
O aeroportuário, admitido por concurso 
público em 1990, fazia parte de um grupo 
que ajuizou ações trabalhistas contra a 
Infraero no período de julho de 1988 a 
fevereiro de 1999, pleiteando o pagamento 
do adicional de quebra de caixa e de 
periculosidade. A empresa ameaçou-os de 
demissão caso não desistissem das ações. 
Os que desistiram mantiveram seus 
empregos e os outros, como ele, foram 
dispensado em abril de 1999. 
 
O juiz da 3ª Vara do Trabalho de Porto Velho 
(RO) rejeitou o pedido de reintegração do 
aeroportuário, por entender que ele é regido 
pela CLT e, por isso, não tem direito à 
estabilidade destinada aos servidores 
públicos. O Tribunal Regional do Trabalho da 
14ª Região (RO) citou a Súmula 390 do TST, 
segundo a qual não há estabilidade para o 
empregado de empresa pública, para 
considerar correta a decisão de primeiro grau 
quanto à não reintegração. No entanto, 
entendeu que o trabalhador tinha direito a 
uma reparação por danos morais pelo fato 
de a dispensa ter sido discriminatória, e 
condenou a empresa a pagar 12 parcelas do 
seu último salário a título de indenização. 
 
Dessa decisão, o aeroportuário recorreu ao 
TST. A Segunda Turma, ao julgar o recurso 
de revista, manteve o acórdão regional, que 
considerou de acordo com a jurisprudência 
da Corte, consolidada na súmula citada. 
 
Discriminação 
 
Na SDI-1, o relator dos embargos interpostos 
pelo aeroportuário, ministro Ives Gandra 
Martins Filho, disse que o exercício do direito 
potestativo de denúncia vazia do contrato de 
trabalho sofre limites, e que existem inclusive 
decisões do Supremo Tribunal Federal nesse 
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sentido. Ele transcreveu trechos de um 
acórdão do ministro Marco Aurélio Mello 
segundo o qual "o direito potestativo de 
despedir não pode ser potencializado a 
ponto de colocar-se em plano secundário o 
próprio texto constitucional". Para o ministro 
do STF, se de um lado se reconhece o 
direito do empregador de fazer cessar o 
contrato a qualquer momento, sem que 
tenha de justificar sua conduta, de outro não 
se pode esquecer que o ato deve ocorrer sob 
a proteção da lei, que não autoriza a 
demissão "como via oblíqua para se punir 
aqueles que, possuidores de sentimento 
democrático e certos da convivência em 
sociedade, ousaram posicionar-se 
politicamente, só que o fazendo de forma 
contrária aos interesses do copartícipe da 
força de produção". 
 
Para o ministro Ives Gandra Filho, a 
dispensa foi discriminatória, e a conduta da 
Infraero, no sentido de impedir o acesso ao 
Poder Judiciário, impede a harmonia entre o 
Executivo e o Judiciário. "Amparar o 
empregado nessa situação é assegurar que 
a Justiça do Trabalho não se torne a Justiça 
do desempregado", afirmou, defendendo a 
correção da  inversão de valores no 
processo, "sob pena do esmaecimento das 
nossas instituições, que não podem admitir o 
desprezo de conquistas históricas, que 
alimentam o Estado Democrático de Direito". 
Na sessão de julgamento, o presidente do 
TST, ministro João Oreste Dalazen, 
considerou que o caso é um exemplo típico 
de abuso de direito, "em que se sacramenta 
uma despedida imediatamente após o 
exercício do direito constitucional de ação". 
Dalazen manifestou-se de pleno acordo com 
o voto e cumprimentou o relator "por sua 
sensibilidade e tirocínio". 
 
Por unanimidade, a SDI-2 decretou a 
nulidade dos atos da demissão e condenou a 
Infraero a reintegrar o aeroportuário a seus 
quadros e a pagar os salários e demais 

vantagens do período de afastamento. 
Também arbitrou em R$ 12 mil a 
indenização por danos morais. 
 
(Lourdes Côrtes/CF) 
 
Processo: RR-7633000-19.2003.5.14.0900 
 

Fonte: Notícias do Tribunal Superior 
do Trabalho, 02/04/2012  
 
 
8.  SDI-1 restabelece reintegração de 

suplente de sindicato de engenheiros  
  
A Marte Engenharia Ltda. foi condenada a 
reintegrar um engenheiro que, mesmo sendo 
detentor da estabilidade sindical, foi 
demitido, e terá de pagar os salários do 
período do afastamento até o final da 
estabilidade. Para a Subseção 1 
Especializada em Dissídios Individuais (SDI-
1) do Tribunal Superior do Trabalho, o fato 
de o empregado ser suplente não impede 
sua reintegração, ante a estabilidade 
provisória garantida nos artigos 8º, inciso 
VIII, da Constituição Federal e 543, 
parágrafo 1º, da CLT para o empregado 
sindicalizado eleito para o cargo de direção 
ou representação sindical e para seus 
suplentes. 
  
O autor da ação trabalhista elegeu-se 
delegado sindical pelo Sindicato dos 
Engenheiros do Distrito Federal (Senge/DF) 
para o triênio 2002/2005. De acordo com a 
inicial, atendendo ao disposto em lei, o 
Senge enviou dois ofícios à Marte 
informando sobre sua eleição. Apesar disso, 
em agosto de 2003, o engenheiro foi 
informado da rescisão do contrato. Na 
reclamação, pediu a reintegração ao 
emprego e a condenação da Marte ao 
pagamento dos salários enquanto durasse a 
ação, acrescidos dos eventuais reajustes. 
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A decisão de primeiro grau não reconheceu 
a estabilidade e indeferiu seus pedidos. Ao 
julgar seu recurso, o Tribunal Regional do 
Trabalho da 10ª Região (DF/TO) registrou 
que o Senge tinha 13 dirigentes e que o 
engenheiro fora eleito como suplente para 
atuar junto à Federação Nacional dos 
Engenheiros (FNE). 
 
O Regional lembrou que o limite fixado artigo 
522 da CLT para o número de dirigentes 
(sete diretores, além do conselho fiscal) é 
objeto de debate jurisprudencial ainda não 
resolvido. Entendeu, porém, essa restrição 
"pode praticamente inviabilizar a atuação de 
certos sindicatos", e reconheceu a 
estabilidade do engenheiro e determinou sua 
reintegração. A Marte recorreu ao TST e seu 
recurso foi provido pela Terceira Turma, que 
restabeleceu a sentença. Foi a vez então de 
o engenheiro interpor embargos SDI-1. 
 
Ao analisar os embargos, a relatora, ministra 
Delaíde Arantes afirmou que a controvérsia 
se limita a saber se o cargo para o qual o 
engenheiro foi eleito lhe confere estabilidade 
sindical. Nesse sentido, citou o artigo 543, 
parágrafo 3º da CLT para concluir não haver 
dúvida de que ele fora eleito para cargo de 
representação, ainda que na qualidade de 
suplente e de acordo com os requisitos 
exigidos pela lei. Vencida a ministra Maria 
Cristina Peduzzi, a SDI-1 acompanhou a 
relatora. 
 
(Lourdes Côrtes/CF) 
Processo: RR-125600-83.2003.5.10.0014 
 
 

Fonte: Notícias do Tribunal Superior 
do Trabalho, 30/03/2012  
 
 
9.  Justiça do Trabalho gaúcha condena 

rede de supermercados Walmart por 
dano existencial  

  

A 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho 
da 4ª Região (RS) condenou a rede de 
supermercados Walmart a indenizar em R$ 
24,7 mil uma trabalhadora que sofreu dano 
existencial ao ter sido submetida a jornadas 
de trabalho com duração entre 12 e 13 horas 
diárias, com intervalo de apenas 30 minutos 
e uma folga semanal, durante mais de oito 
anos. Para os desembargadores do TRT4, a 
jornada excessiva causou danos ao convívio 
familiar, à saúde e aos projetos de vida da 
empregada, gerando prejuízo à sua 
existência. 
 
A decisão reforma sentença da juíza Lina 
Gorczevski, da Vara do Trabalho de 
Alvorada. Ao julgar o caso em primeira 
instância, a magistrada argumentou que a 
submissão à jornada bastante extensa 
durante o contrato de trabalho não gera, por 
si só, dano moral existencial. A juíza 
ressaltou, na sentença, que o cumprimento 
de jornada superior ao contratado gera 
direito à reparação apenas na esfera 
patrimonial. Por isso, negou a pretensão da 
trabalhadora neste aspecto. 
 
Descontente com a decisão, a reclamante 
interpôs recurso ao TRT4. Ela sustentou que 
a reclamada prejudica a saúde física e 
mental dos seus empregados, tanto no Brasil 
como no exterior, ao exigir o cumprimento de 
jornadas excessivas de trabalho, sem 
pagamento de horas extras. Segundo a 
defesa da trabalhadora, ficou demonstrado 
que a duração do trabalho contrariou 
previsão constitucional do direito ao lazer, ao 
convívio social com a família, à saúde e à 
dignidade, dentre outras garantias 
fundamentais. 
 
Ao analisar o recurso, o relator do acórdão 
na 1ª Turma, desembargador José Felipe 
Ledur, explicou que o dano existencial, 
segundo o jurista Hidemberg Alves da Frota, 
é uma espécie de dano imaterial que se 
apresenta sob duas formas: o dano ao 
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projeto de vida, que afeta o desenvolvimento 
pessoal, profissional e familiar, influenciando 
nas escolhas e no destino da pessoa, e o 
dano à vida de relações, que prejudica o 
conjunto de relações interpessoais nos mais 
diversos ambientes e contextos. 
 
Nas relações de trabalho, ressaltou o 
julgador, o dano existencial ocorre quando o 
trabalhador sofre prejuízo na sua vida fora do 
serviço, em razão de condutas ilícitas 
praticadas pelo empregador. "O trabalho 
prestado em jornadas que excedem 
habitualmente o limite legal de duas horas 
extras diárias, tido como parâmetro tolerável, 
representa afronta aos direitos fundamentais 
e aviltamento da trabalhadora", afirmou o 
magistrado. Conforme o desembargador, ao 
submeter a trabalhadora por vários anos a 
jornadas excessivas, a reclamada "em 
conduta que revela ilicitude, converteu o 
extraordinário em ordinário, interferindo 
indevidamente na esfera existencial da sua 
empregada, fato que dispensa 
demonstração. Seu proceder contraria 
decisão jurídico-objetiva de valor que emana 
dos direitos fundamentais do trabalho". 
 
Processo 0000105-14.2011.5.04.0241 (RO) 
 

Fonte: Notícias do Tribunal Regional 
do Trabalho da 4ª Região, 02/04/2012. 
 
 
10.  Projeto inclui na CLT licença para 

acompanhamento de parente. 
  
Trabalhadores da iniciativa privada poderão 
ter direito a licença de 30 dias para cuidar 
dos doentes de sua família. Esse prazo pode 
chegar a 90 dias, dependendo do caso. 
 
O Projeto de Lei 3327/12, do deputado Assis 
Melo (PCdoB-RS), concede aos 
trabalhadores da iniciativa privada licença 
para acompanhamento de pessoa da família 
em razão de doença. Pelo texto, a dispensa 

do trabalho poderá ocorrer para acompanhar 
cônjuge ou companheiro, pais, filhos, 
padrasto ou madrasta e enteado, ou 
dependente que viva a expensas do 
trabalhador. 
 
O projeto modifica a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT – Decreto-Lei 5452/43). 
Assis Melo argumenta que a medida 
“pretende garantir o princípio constitucional 
da isonomia entre os trabalhadores dos 
setores público e privado”. Para os 
funcionários públicos, a Lei 8.112/90 já 
concede esse tipo de licença. 
 
De acordo com o deputado, apenas umas 
poucas categorias de trabalhadores podem 
tirar licença para acompanhar um familiar 
doente. "Uma ou outra categoria - e isso 
muito esporadicamente - tem acordo coletivo 
que permite em torno de dois a cinco dias 
[para acompanhar familiar doente] no 
máximo. É muito difícil para os trabalhadores 
da iniciativa privada acompanhar um familiar 
ou um filho doente." 
 
Condições 
 
De acordo com o projeto, a licença deve ser 
concedida depois da apresentação de um 
laudo médico que comprove a necessidade 
de o empregado dar assistência direta ao 
familiar doente no mesmo horário em que 
estaria trabalhando. Durante o afastamento, 
o empregado é proibido de exercer outra 
atividade remunerada. 
 
Ainda conforme a proposta, a licença poderá 
ser concedida a cada período de 12 meses, 
por até 60 dias, consecutivos ou não, 
mantida a remuneração do trabalhador. Após 
60 dias, poderá ser prorrogada por mais 30 
dias, mas sem pagamento. 
 
O diretor-secretário da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores no Comércio 
(CNTC), Lourival Melo, avalia que as 
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mulheres serão as maiores beneficiadas. "As 
mulheres, principalmente, têm muita 
dificuldade no acompanhamento dos seus 
familiares, até mesmo dos seus filhos, 
porque, às vezes, as empresas não 
entendem por que os médicos pedem que as 
mães acompanhem seus filhos nos hospitais. 
Muitas vezes, para que não fique no hospital, 
a criança precisa de um acompanhamento 
materno ou até do próprio pai - e muitas 
empresas negam isso - até quando há um 
atestado médico dizendo que é necessário 
esse acompanhamento." 
 
Tramitação 
 
O projeto tramita em conjunto com outros 
(PLs 3768/04, 1038/03 e 2012/11) que já 
estão prontos para serem analisados pelo 
Plenário da Câmara. 
 

Fonte: Agência Câmara de Notícias, 
02/04/2012. 
 
 
11. Proposta aumenta remuneração de 

depósitos do FGTS 
 
O Projeto de Lei 3263/12, do deputado 
Eduardo Cunha (PMDB-RJ), garante a 
transferência da remuneração integral da 
aplicação de recursos do FGTS em títulos da 
dívida pública para o trabalhador. Pela Lei 
8.036/90, que regula o fundo, o saldo 
depositado deve ser corrigido pelo índice 
aplicado às contas de poupança mais 3% ao 
ano. 
 
Para Eduardo Cunha, “não se justifica que os 
recursos do FGTS eventualmente aplicados 
em títulos da dívida pública, cuja 
remuneração obedece às regras de 
mercado, não tenham os seus ganhos 
repassados ao empregado”. 
 
A proposta também prevê a transferência 
para as contas dos trabalhadores de multas 

e juros, devidos em função de atraso no 
recolhimento do FGTS pela empresa, que 
excederem 3% ao ano. 
 
Tramitação 
 
A proposta tramita apensada ao PL 6247/09, 
do deputado licenciado Paulo Bornhausen, 
que também trata de reajustes para o FGTS. 
 
Íntegra da proposta: 
PL-6247/2009 
PL-3263/2012 
 
 

Fonte: Agência Câmara de Notícias, 
02/04/2012. 
 
 
12. Empresa deverá devolver valores 

referentes a brindes para clientes 
descontados dos salários dos 
empregados. 

 
O oferecimento de brindes a clientes faz 
parte de um conjunto de ações e estratégias 
que visam ao desenvolvimento, lançamento 
e sustentação de um produto ou serviço no 
mercado. Ou seja, relaciona-se com o 
marketing do empreendimento. Por isso, a 
empresa não pode, sob o pretexto de que o 
empregado tinha autonomia para adquirir ou 
não o material promocional, transferir o custo 
deles ao trabalhador, efetuando descontos 
em seus salários. Até porque, os riscos da 
atividade são do empregador. 
 
Com esses fundamentos, a 4ª Turma do 
TRT-MG deu provimento ao recurso do 
empregado e determinou que a empresa 
efetue o reembolso dos descontos referentes 
aos brindes para clientes, realizados nos 
salários do reclamante. Segundo observou a 
desembargadora Maria Lúcia Cardoso de 
Magalhães, consta anexado ao processo 
autorização do empregado para o desconto 
de brindes em folha de pagamento. E as 
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fichas financeiras demonstram que, de fato, 
essas deduções na remuneração do 
trabalhador ocorreram. Mas o procedimento 
não está correto: "O oferecimento de brindes 
a clientes diz respeito ao marketing da 
empresa, sendo que a reclamada, com essa 
conduta, atribuía ao vendedor o encargo que 
era de sua responsabilidade. Não bastasse, 
lucrava com a venda dos produtos aos 
vendedores", ressaltou a magistrada. 
 
O argumento da empresa, quanto ao 
empregado ter autonomia para adquirir os 
brindes, não pode prevalecer, acrescentou a 
relatora, porque, com esse procedimento, a 
empregadora está transferindo para o 
prestador de serviços os riscos da sua 
atividade econômica.  
 
(0000608-41.2010.5.03.0033 ED )  
 

Fonte: Notícias do Tribunal Regional 
do Trabalho da 3ª Região, 18/04/2012. 
 

 
13. Rádio Justiça aborda a 

regulamentação do comércio 
eletrônico. 

 
Rádio Justiça aborda a regulamentação do 
comércio eletrônico 
Jornal da Justiça 1ª edição aborda a 
regulamentação do comércio eletrônico 
A polêmica em torno da suspensão das 
vendas em uma rede de sites na internet 
levanta a discussão sobre a regulamentação 
do e-commerce. Dentre as principais 
mudanças propostas ao Código de Defesa 
do Consumidor no Senado estão a 
regulamentação do comércio eletrônico, a 
proibição de publicidade que leve o 
comprador ao engano ou ao 
superendividamento e uma solução 
alternativa não judicial para os conflitos de 
consumo. Jornal da Justiça 1ª edição, nesta 
sexta-feira (16), a partir das 6 horas. 
 

Fonte: Notícias do Supremo Tribunal 
Federal, 15/03/2012 


